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PROYECTO DE LEY 

Modif ice l ey  N@ 18.314 que determina conductas 

te r ro r i e tes  y f i j e  eu penalidad. 

ARTICULO UNIC0.-  Introdúcense l a s  s iguientes modificaciones e 

la l e y  18.314: 

I 11 E l  a r t í cu lo  1 9  se modif ica de l  modo que sigue: 

a] Se substi tuye e l  número 5 por e l  siguiente: 
" 5.-  Los que cometieren alguno de l o s  d e l i t o s  contem- 

pladoo en los ar t ícu los  4Q l e t r a  d], SQ l e t r a s  a) y b) y 6Q ' l e -  

tras f )  y g] de la .  l e y  12.927, eobrs'Seguridad del  Estado; y l o s  

que con un f i n  revolucionar io o subversivo cometieren alguno de 

l o s  d e l i t o s  prev is tos en e l  artSculo 6 9  l e t r a s  c],.dj, e] y h l  

de l a  misma ley;" 

b ]  Se suprimen l o s  números 8 y 9, pasendo l o  

11 y 12 a ser 8, 9 y 10, respectivement 

cl Se suprime e l  número 13, pas números 14, 15 

16 a ser 11, 12 y 13, respectivamente; y 

d] Agréganse l o s  s iguientes nuevos números: 
. " is.- LOS que per t i c ipen 'en  una asociación u organize- 

c i ó n  que, para lograr  sus f ines,  cualesquiera que e l l o s  sean, u t i -  

l i c e  como medio l a  comisiÓn.de d e l i t o  o d e l i t o s  te r ro r i s tas ,  siem- 

pre que uno o rnfis.de éstos se haye ejecutado 

ten ta t i va !  

'' 15.9 Los que so l i c i t en ,  den o 
ayuda en dinero o de o t r a  netureleza pera una aeocieción u orga- 

-nizaciÓn i i í c i t a  a que se r e f i e r a  l a  presente l e y  o alguna de 

l a s  normas penales e que srs remi te  e l  número 5 de este a r t í c u l o ;  

" 16.- Los que organicen o ayuden a organizar o a d i r i -  

g i r  c k l q u i s r e  reunión púb l ice  o privada, de t r e e  o más personas, 

loe que d i r i j a n  l a  palabra ante 108 reunidos, a sabiendas que 

EP reunión t i ene  por ob je to  promover l a s  act iv idades de una aso- 

i a c i ó n  u organización i l S c i t a  e que se r e f i e r e  l a  presente l e y  

o alguna de l e s  normas penales a que se remi te  e l  número 5 de es- 

. t e  a r t fcu lo ,  o b ien  o i r  I s  palabra de una pereona que pertenezca 

ns de esa8 asociaciones u organizaciones; 

17.- Loa que usen en púb l ico  cualqu ier  c lase  de ropa, 

t i v o  u ob je to  que razonablemente haga c reer  que es 
boredor o simpatizante de una esociación u orgeni re-  

c i ó n  i i í c i t s  e que ee r e f i e r a  l a  presente l e y  o alguna de l a s  nor  

mas penalea a que se remi te  e l  número 5 de este a r t i c u l o ;  y 

co lec t i vas  

'' 18.- Los que incur ran  en conductas ind iv idua les  O 

que, s in  es tar  p revh#te i l  en ninguno de loe números an- . 
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t e r i o rea  n i  en l e s  normas penales a que se remi te  el número 5 de 

este a r t ícu lo ,  tengan por f i n a l i d a d  per turbar  gravemente e l  orden 

púb l ico  mediante l a  int imidación, alarme, zozobra o t e r r o r  de la 

población o a r t e  de e l l a . "  

23 Substitúyese el i nc i so  primero de l  a r t í c u l o  2Q por e l  s i -  

guiente: 

" Los.autores de l o s  d e l i t o s  contemplados en e l  a r t í c u l o  

y en l a s  disposiciones penales a que se remi te  e l  número 5 de l  

mismo, serán castigados con pres id io  mayor en su grado mínimo a 

pres id io  mayor en su grado máximo. No obstante, l o s  autores de los 

d e l i t o s  a que se r e f i e r e n  sus números io, 11, 12 y 13, serán sancig 

nados con pres id io  mayor en su grado mínimo a pres id io  mayor en 

su grado medio; y l o s  autores de l o s  d e l i t o s  a que se r e f i e r e n  los 

números 14, 15, 16, 17 y 18 y de l o s  que se contemFlan en l a s  
l e t r a s  c],  d], e]  y h] de l  a r t í c u l o  6Q de l a  l e y  12.927, con pre- 

s i d i o  menor en su grado máximo a pres id io  mayor en su grado m í n i -  

mo" 

31 Introdúceee e l  s igu iente a r t í c u l o  9 b i s :  

9 bis.- Las víct imas de actos de ter ror ismo consumados 

dentro de l  t e r r i t o r i o  nacional, serán indemnizadas de l  daño cor-  

pora l  d i rec to  Sufrido, con cargo a un Fondo de Garantía, con per- 

sonalidad j u r í d i q a  y f inanciado con cargo a l  Presupuesto Nacional. 

El Fondo de Garantía se subrogará en los derechos de l a  víct ima 

respecto de l  responsable o responsables de l  daño, hasta e l  monto 

de lo pagado. La v íc t ima conservará e l  derecho a cobrar los p e r j u i -  

c i o s  que no hayan s ido pagados por el Fondo. E l  Presidente de l a  

Rapública, por decreto supremo de l  M in i s te r i o  de Jus t i c ia ,  reg la -  

mentará l o  r e l a t i v o  a l a  organización y funcionamiento de l  Fondo 

de Garantía de indemnización de l  daño corpora l  causado por actos 

. t e r ro r i s tas ,  así como l o s  derechos que, a su respecto, pueden e je r -  

j - designe, el cual deberé p r a c t i c a r  e l  examen e informar a l  Tr ibu-  

ne1 el m i s m o  día  de l a  resoluoibn". 

cer  l a s  v k t i m a s  de t a l e s  actos y e l  procedimiento para hacer los 

e Fec t i vos. 
'' Los contrato de seguro de bienes no podrán e x c l u i r  l a  

garant ía  de l  asegurador por daños causados por actos t e r r o r i s t a s  

' consumados dentro de l  t e r r i t o r i o  nacional. Toda c láusu la  en con- 

' t r a r i o  se tendrá por no escr i ta."  

43 Agrégase l o  s igu ien te  en el i n c i s o  primero d e l  a r t í c u l o  

11, después d e l  punto aparte, que pasa a ser seguido: 

') En l a  misma reso luc ión  que amplíe el plazo, el Tr ibuna l  

dispondrfi que sl detenido taca examinado por e l  médico que el juez 



INFOWE TECNICO 

€1 proyecto propone in t roduc i r  diversas modificaciones 

rmina conductas t e r r o r i s t a s  y f i j a  su 

ne l i za  e l  alcance y fundamento de cada una 

en d e l i t o  te r ro r i s ta ,  '' los que cometieren alguno de l o s  
d e l i t o s  de secuestro contemplados en e l  a r t í c u l o  5* b] de la l e y  

12.927, sobre Seguridad del  Estado". El proyecto considera que 

en l a  l e y  12.927 existen o t ros  d e l i t o s  que deban c a l i f i c a r s e  d 

te r ro r is tas ,  con tanta o m á s  razón que los de l a  l e t r a  b ]  de c 

a r t í c u l o  5Q.  

Tales son l o s  prev is tos en l a s  disposiciones siguientes: 

- Ar t ícu lo  4Q l e t r a  d]: "Los que inc i ten ,  induzcan, f inan-  

c ien  o ayuden a l a  organización de m i l i c i a s  privadas, grupos de 

combate u o t ras  organizaciones semejantes y a l o s  que formen par te  

de e l las,  con e l  f i n  de susti tuir a l a  fuerza pública, a tacar la  

o i n t e r f e r i r  en su desempeño, o con e l  objeto de alzarse contra 

106 poderes de l  Estado o atentar cont ra l a s  autoridades a que se 

r e f i e r e  l a  l e t r a  b) del  a r t í c u l o  6 9 " .  

- ArtSculo 5Q l e t r e  e]: "Los que con el propósito de al- 

t e r a r  e l  orden const i tuc ional  o le seguridad públ ica o i n t im ida r  

a l a  población, etentaren contra l a  vida o i n tegr idad f í s i c a  de 

l e s  persones, su f r i rán  l a  pena de pres id io  mayor en cualquiera de 

sus grados. S i  se d iere muerte a la víct ima de l  d e l i t o  o se le 

i n f i r i e r e n  lesiones graves, se ap l icará  l a  pena en su grado m á x i m o .  

''En los casos en que e l  atentado 

se r e a l i z a r e  en razón de l  cargo que una persona desempeñe, haya 

desempeñado o esté llamada a desempeñar, l a  pena será de p res id io  

mayor en su grado medio a pres id io  perpetuo. S i  se d ie re  muerte a 

l a  víct ima de l  d e l i t o  o se le i n f i r i e r e n  lesiones graves, l a  pena 

seré de preeid io  mayor en su grado máximo a muerte. 

"Las mismas penas señaladas en e l  

inciso arItfsri0r se apl icarán s i  l a  víct ima fuera cónyuge, ascendiec 

te, descendiente o c o l a t e r a l  hasta e l  segundo grado de consanguini- 

dad de l a  persona en 61 indicada". 

- A r t í c u l o  %Q l e t r a  fl:  "Los que hagan l a  apología o pro- 

paganda de doctrinas, sistemas o métodos que propugnen el crimen 

o l a  v io lenc ia  en cualquiera de sus famas, como medios para lo- 

grar cambios o reformes po l l t i caa ,  económicas o sociales". 

- ArtLoulo 6Q l e t r a  g): "Los que introduzcan a l  país, Fa- 
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briquen, almacenen, transporten, distr ibuyan, vendan, f a c i l i t e n  o Fc, 
e n t r e g a n  a cualquier t f t u i o ,  o sin prev ia autor ización e s c r i t a  

'."' 

de l e  eutoridad competente, armas, municiones, proyect i les,  explo- 

d w s ,  g a m e  asfixiantes, venenosos o iagrimógenos, aparatos o eie-  

mentor para su proyecoión y fabr icación; o cualquier o t r o  i n s t r u -  

mento idóneo para cometer alguno de los d e l i t o s  penados en esta 

' r.t;< 

1 ey" 

Le l e y  de Seguridad del  Estado contempla o t ros  d e l i t o s  

que también pueden c a l i f i c a r s e  de te r ro r i s tas ,  pero siempre que 

ee incorpore, como elemento de los  mismos, el f i n  revolucionar io 

o eubversivo con que debe actuar e l  agente. E s t e  f i n  revoluciona- 

r i o  o eubversivo se contiene actualmente en e l  t i p o  contemplado 

en 01 número 9 de l  a r t f cu lo  1 Q  de l a  l e y  NQ 18.314 cuya modif ica- 

c i ó n  ee propone. Los d e l i t o s  de l a  l e y  de Seguridad del  Estado que, 

Con e l  agregado de l a  f i n a l i d a d  señalada, pasan a r e v e s t i r  también 

e l  carácter de te r ro r i s tas ,  son los que se contemplan en sus s i -  

guientes disposiciones: 

- ArtSculo 6 Q  l e t r a  G ) :  "Los que inc i ten ,  promuevan o fomeE 

ten, o de hecho y por cualquier medio, destruyan, i n u t i l i c e n ,  para- 

l icen,  interrunpan o dañen l a s  instalaciones, los medios o elemen- 

t o s  empleadoe para el funcionamiento de serv ic ios  públ icos o de u- 

t i l i d a d  públ ica o de actividades indust r ia les,  mineras, agrícolas, 

comeroieier, de.comuniceciÓn, de transporte o de d is t r ibuc ión ,  y 

1013 que, en l a  misma forme, impidan o d i f i c u l t e n  el l i b r e  acceso 

I dferhae instalaciones, medios o elementos". 

- ArtSculo 6Q l e t r a  d]: "Los que inc i ten ,  promuevan o f o -  

menten o de hecho y por cualquier medio, destruyan, i n u t i l i c e n  o 

impidan e l  l i b r e  acceso a puentes, ca l les,  caminos u o t ros  bienes 

de uso públ ico semejantes". 

- ArtSculo 6 Q  l e t r a  e]: "Los que inc i ten ,  promuevan o f o -  

menten, o de hecho, envenenen alimentos, aguas o f l u i d o s  destina- 

doe al uso o consumo públicos". 

- Ar t í cu lo  6Q l e t r a :  "Los que s o l i c i t e n ,  rec iban o acepten 

dinero o ayuda de c u d q u i e r  naturaleza proveniente de l  ex- . 
tP8njirrta con e l  f i n  de l l e v a r  a cabo o f a c i l i t a r  l a  comisión de 

A m 1  i tos". 

Le primera de l a s  modificaciones que se propone i n t r o d u c i r  

I a le l e y  NQ 18.314, consiste en ampliar l a  remisión que el número 

5 de su er tscu lo  1Q hace actualmente sólo a los d e l i t o s  contempla- 

doe en e l  e r t f c u l o  5 9  l e t r a  b ]  de l a  l e y  de Seguridad de l  Estado, 

pare hacer le extensive también R l o s  eeteblroidos en lees d ispoa ic io  

nee antes señaladas de l a  misma ley.  E l l o  por e x i s t i r  i g u a l  razón 

pare coneidererlos conductas t e r r o r i s t a s .  

- 

XI,- A l  pmer a sencionarse como conductas t e r r o r i s t a s  
l a s  de 

. *  , . . 
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envenenan i ento prev is tas en e l  a r t í cu lo  6Q l e t r a  e] de l a  l ey  de I 
Seguridad de l  Estado, y l a s  de daño y otras, con el agregado de 

un f i n  revolucionar io o subversivo, prev is tas en l a s  l e t r a s  c ]  y 

d) de l  mismo a r t í cu lo  6 9 ,  se entiende que es necesario derogar 

los nGmeros 8 y 9 de l  a r t í cu lo  1 Q  de l a  l e y  NQ 18.314, pues des- 

cr iben l a s  mismas acciones, de manera más imperfecta. 

111.- Como también se pasa a sancionar como d e l i t o  t e r r o r i s t a  

l a  apología o propaganda de doctrinas, sistemas o métodos que pro- 

pugnen e l  crimen o l a  v io lenc ia en cualquiera de sus formas, conduc 

t e  p rev is ta  en la l e t r a  f ]  del  a r t í cu lo  6Q de la l ey  de Seguridad 

del  Estado, es igualmente necesario derogar e l  actual número 13 

de l  a r t I c u l o  1Q de l a  l e y  NQ 18.314. 

1 V . -  El proyecto propone agregar e l  ertSculo 1Q c inco  nuevos 

números, de l  14 a l  18 inclusives.  

a] E l  nuevo número 14 sanciona como autor de d e l i t o  t e r r g  

r i s t a  a quien pa r t i c i pe  en una asociación u organización cuyos f i -  

nes pueden ser inocuos, pero para cuyo logro u t i l i c e  como medio l a  

comisión de d e l i t o  te r ro r i s ta .  S i n  embargo, se requiere que éste 

haya alcanzado un grado de ejecución a l  menos de tentat iva.  . 
Esta f i g u r a  está inspirada en l a  l e y  a n t i t e r r o r i s t a  

* peruana NQ 24.953, de 8 de Diciembre de 1988. Oe acuerdo con l a  

nueva redacción que esta l e y  diÓ a l ' a r t l c u l o  288 8 d e l  Código Pe- 

na l  de l  vecino pafs, se cast iga con pena no i n f e r i o r  a 18 años 

de pr ivac ión  de l iber tad ,  a l  que "perteneciere a una organización 

que, para lograr  sus fines, cualesquiera que sean, u t i l i c e  como 

medio e l  d e l i t o  de terrorismo t i p i f i c a d o  en e l  a r t í cu lo  anterior". 

Oicho a r t í c u l o  an ter io r  t i p i f i c a  una f i g u r a  genérica de t e r r o r i s -  

mo. E l  nuevo artSculo 14 que e l  proyecto se propone agregar a l  

a r t í c u l o  1Q de nuestra l e y  NQ 18.314, añade a l a  f i g u r a  tomada 

de l a  l eg i s lac ión  peruana, l a  exigencia de que e l  d e l i t o  t e r r o r i s -  

t a  u t i l i z a d o  como medio para lograr  l o s  f i n e s  de l a  asociación 

u organización, se haya ejecutado a l  menos en grado de tentat iva.  

Esta exigencia está insp i rada por l a  l e y  a n t i t e r r o r i s t a  francesa 

NQ 86 - 1019, de 9 de Septiembre de 1986, en l a  par te  en que modi- 

f i c ó  el a r t í c u l o  266 del  Código Penal de Francia. 

b l  E l  nuevo número 15, que sanciona a quienes so l i c i ten ,  

den o rec iben ayuda para una asociación u organización te r ro r i s ta ,  

corresponde a l a  l e t r a  b]  de l  a r t í c u l o  1Q de l a  l e y  de prevención 

del terror ismo de l  Reino Unido, de 1974, renovada cada c i e r t o  

tiempo [ l a  Úl t ima renovación debió tener lugar  e l  pasado mes de 

Marro de este año].' La d isposic ión de l  derecho b r i t án i co  sancio- 

na nom0 acto te r ro r i s ta ,  " s o l i c i t a r  o ped i r  financiamiento u o t r a  

psra una organizedon proscr i ta ,  o dar o r e c i b i r  a sabien- 

W-e'oantribueión en dinero u o t ra .  forma para una or -  



o) E l  nuevo número 16 este  inepi redo también en la cita- 

da l e y  b r i t á n i c a ,  cuya l e t r a  c J  de l  a r tLcu lo  1Q cas t iga  a quienes 

organizan o ayudan a organizar  o a d i r i g i r  reuniones púb l icas  o 

privadas, sabiendo que l a  reun ión  t i e n e  por o b j e t o  promover l a  ac- 

t i v i d a d  de una organización p r o s c r i t a .  

d l  E l  número 17, a l  i g u a l  que l o s  dos anter iores,  es tá  

tomado de l a  l e y  a n t i t e r r o r i s t a  d e l  Reino Unido, cuyo a r t í c u l o  

ZQ eeneione a l a s  personas que, en lugares públ icos,  usen cua l -  

qu ie ra  c lase  de ropa, o usen, po r ten  o desplieguen cua lqu ie r  ob- 

j e to ,  de forma t a l  que, razonablemente, hagan pensar que son miem- 

bros o colaboradores de una organización t e r r o r i s t a .  

e) €1 nuevo número 18 in t roduce une f i g u r a  de t e r r o r i s -  

mo de ca rác te r  r e s i d u a l  y general. Residual en cuanto se t r a t a  de 

conductas que no r e s u l t a n  captadas por  ninguno de l o s  números an- 

t e r i o r e s .  Y general, en l a  medida en que describe acciones carac- 

te r i zadas  por  elementos que se entiende cons t i tuyen l a  esencia 

d e l  d e l i t o  t e r r o r i s t a .  

Es sabida l a  d i f i c u l t a d  que e x i s t e  para d e f i n i r  lo 

que es un acto t e r r o r i s t a .  Se ha dicho que e x i s t e n  tan tas  d e f i n i -  

c iones como def in idores.  Por eso es que leg i s lac iones  como l a  c h i -  

l e n a  t i enden  a enumerar actos que deben sancionarse como d e l i t o s  

t e r r o r i s t a s ,  s in  c r e a r  una f i g u r a  genér ica que contenga l o s  e ie -  

mentos esencia les de un t i p o  de es ta  naturaleza. 

Para e l  gobierno norteamericano , l a s  c a r a c t e r í s t i c a s  

esencia les d e l  acto t e r r o r i s t a  c o n s i s t i r í a n  en una conducta preme- 

di tada, motivada pol í t icamente,  cuyas v íc t imas son no combatientes, 

y que usualmente persigue i n t i m i d a r  o i n f l u i r  en l a s  decis iones 

de l a  autor idad. Los norteamericanos subrayan l a  cond ic ión  de no 

combatientes de l o s  su je tos  pasivos de l o s  d e l i t o s  t e r r o r i s t a s ,  

porque l e s  i n t e r e s a  d i f e r e n c i a r l o s  de l o s  actos de guerra, general- 

mente tan c rue les  como l a s  acciones t e r r o r i s t a s .  "En e l  caos de l a  

guerra loa soldados pueden v i o l a r  l a s  leyes. Nuestras prop ias  

' fuerzas han s i d o  responsables de crímenes que hemos castigado. La 

cues t i ón  esenc ia l  es que e x i s t e n  normas l e g a l e s  a p l i c a b l e s  aun 

en caso de guerra. Oe manera que s i  se qu ie re  d i g n i f i c a r  a l o s  

ter ror is tas l lam6ndolos "combatientes" C " W a r r i ~ r s ' ~ ) ,  e l l o  no excu- 

mm de minorm r l g u n a  b u m  orímener. E n  r s m l i d a d ,  ut3 poriible daf-lnlr 

el acto t e r r o r i s t a  como una acc ión cometida en tiempo de paz que, 

s i  f u e r e  cometida en tiempo de guerra, se considerar.fa una v i o l a -  

ción de l a s  leyes  de l a  guerra" [ llEl Terrorismo y l a  Norma Legal", 

faul Werner, Departamanto de Estado, 1987). Cuando e l  e s p e c i a l i s t a  

norteamericano se r e f i e r e  a normes l e g a l e s  a p l i c a b l e s  en caso de 

guerra, es obvio que alude, de manera especia l ,  a los Convenios 

I 

I 

de Ginebra, de A g o s t o  de 1949, aplicables no sólo a l o s  c o n f l i c t o s  



armado6 internacionales, s ino también a l o s  que surjan dentro de l  

t e r r i t o r i o  de 106 estados contratantes. 

La ya c i t ada  l e y  peruana NQ 24.953 de 1988, i n t rodu jo  

l a  s igu ien te  f i g u r a  penal gensrica de te r ro r i smo :  " E l  que provo- 

care, Creare o mantuviera un estado de zozobra, alarma o t e r r o r  en 

le población o en un sector de e l l a ,  real izando por medio actos 

contra l e  vida, e l  cuerpo, l a  salud, l a  l i be r tad ,  l a  seguridad 

personal o 1 i  in tegr idad f í s i c a  de l a s  personas; a l  pat r imonio 

de éetse; contra l a  seguridad de l o s  e d i f i c i o s  públicos, v ías  o 

medios de aomunicación, de transporte de cualquier Indole,  t o r r e s  

de energía o trasmjsión, insta lac iones mot r i ces  o cualquier o t r o  

b ien  o serv ic io ,  empleando métodos violentos, armamento, m a t e r i a s  

o artefactos explosivos o cualquier o t r o  medio capaz de causar 

est ragosode ocasionar grave perturbación de l a  t ranqu i l i dad  pÚ- 

b l i ca ,  de afectar l a s  relaciones in ternac ionales o l a  seguridad 

soc ia l  o estatal".  A l o s  autores de este d e l i t o  se l e s  sanciona 

oon l a  pena de 15 d o e  de pr ivac ión  de l i be r tad .  [La d isposic ión 

isst6 copiada textualmente de l  D i a r i o  O f i c i a l  peruano, con todos 

BUS er ro res  de s in tax i s ] .  

La l e y  francesa NQ 86 - 1020 de 9 de Septiembre de 

1986, antes eludida, r e l a t i v a  a l a  lucha contra e l  t e r r o r i s m o  

l o s  atentados cont ra  l a  seguridad d e l  Estado, i n t rodu jo  en e l  CÓ- 
digo de Procedimiento Penal un Capítulo X V  t i t u l a d o  "De l a s  in-  

fracciones relacionadas con una acción i n d i v i d u a l  o c o l e c t i v a  cu- 

ya f i n a l i d a d  sea per turbar  gravemente e l  orden públ ico mediante l a  

int imidmción o e l  te r ro r " .  En e l  contenido de ese Capítulo, todas 

i a o  aCCiOneS que se sancionan como conductas t e r r o r i s t a s  están 

construídas en to rno  a esos mismos elementos esenciales: orden pÚ- 

b l i c o  como b ien j u r í d i c o  protegido; conducta cuye f i n a l i d a d  sea 

imoioneir bee bien, perturbÉndolo; perturbación causada mediante 

l a  i n t im idac ión  o e l  t e r r o r .  

La f i g u r e  genérica de ter ror ismo que e l  proyecto mate- 

r i a  de meto informe 'propone i n t r o d u c i r  como número 18 d e l  a r t í c u l o  

I@ de la l e y  N g  18.314, es tá  insp i rada precisamente en l a  l e g i s l a -  

crión frenoesa. 

V. - mti tuo ión  d e l  inairno p r i m o r 0  as1 a r t í c u l o  c-, t i e n  

por ob je to  adecuarlo a l e i  modi f icac ión que se int roduce en e l  n ú m e -  

r o  5 d e l  a r t í c u l o  la. A l  incorporar  a l  cat6logo de d e l i t o s  t e r r o -  

. r i s t a s  n u l l l e r o ~ a ~  otreie f i g u r a s  contempladas en l a  l e y  de Seguri- 

dad d e l  Estado, se haeoe indispensable f i j a r  su penalidad, l a  cua l  

debe adeauarsu a le deeigual greivedad que esos d i s t i n t o s  d e l i t o e  

rev is ten .  
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asegurar una indemnización a las víctimas de delitos terroristas 
consunsdoe dentro del territorio nacional, sólo por los daños cor- 
porales directos que sufran, está inspirado en el artículo 9 de 
la antee Citeda l e y  francesa NQ 86 - 1020, el cual también ordena 
tener por no escritas las cláusulas de los contratos de seguro de 
bienes que excluyen la garantfa del asegurador por los daños cau- 
sados por actos terroristas. 

V I 1 . -  La norma que se propone agregar al inGiso primero del 
artículo 11, a fin de hacer obligatorio un examen médico del dete- 
nido en cam0 que el Tribunal amplíe el plazo dentro del cual debe 
ser puesto a su disposición, corresponde a una regla id6ntics 
troducida por la ley francesa NQ 86 - 1020 a1 artículo 706 - 23 
d e l  Código de Procedimiento Penal. 

in- 

Santiago, 25 de Abril de 1999. 


